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Introdução


Como sugere o título, no presente texto procuro articular alguns elementos teórico-metodológicos que auxiliem na compreensão de processos de produção de diretrizes políticas para a educação, especificamente as presentes em documentos oficiais e oficiosos publicados em suporte de papel ou eletrônico
. Trabalho com a idéia de que tais materiais – oriundos do aparelho de Estado, de organizações multilaterais e de agências e intelectuais que gravitam em sua órbita
 – expressam não apenas diretrizes para a educação, mas articulam interesses, projetam políticas, produzem intervenções sociais. Tendo isso em vista, o que pretendo é, tão-só, agregar alguns pontos para reflexão com base nos quais poderíamos iniciar um trabalho de análise dessa espécie de fonte educacional.

Entre as premissas com as quais lido está a concepção de McNally (1999, p. 48) de que a língua não é uma prisão, encerrando-se nela qualquer possibilidade de ação, numa perspectiva idealista
. Para o autor, há uma inexorável relação entre língua, vida, história e sociedade dado que a  língua é uma das esferas na qual é vivida a experiência social, portanto, “é o próprio material de que é constituída a consciência humana. A língua é a forma de consciência especificamente humana, a consciência de seres singularmente sociais”. (MCNALLY, 1999, p. 35)
, configurando-se “como arena de conflito social” (MCNALLY, 1999, p. 37), arena de luta. Oprimidos e opressores, dominantes e dominados podem possuir palavras cujo significado dicionarizado, formal, seja comum. Entretanto, as marcas de sua posição social e de suas possibilidades de apropriação de bens culturais são indeléveis tanto na atribuição de sentidos à linguagem quanto na sua supressão. McNally (1999, p. 44) assinala que “Vivemos imersos em um mundo de conceitos que pressupõem alguma visão geral das coisas”, isto é, as condições objetivadas na relação social entre situações de classe diferentes, na relação entre capital e trabalho, geram atribuições diferentes de sentidos à linguagem assim como possibilidades diferentes de elaboração de compreensões do mundo, sem se afirmar, de resto, que os sujeitos se encontrem presas de suas circunstâncias históricas. 

Gramsci (1966, p. 13) afirma que “tôda linguagem contém os elementos de uma concepção de mundo e de uma cultura” e por isso mesmo expressa a “maior ou menor complexidade da [...] concepção de mundo” de um sujeito histórico. Sua célebre frase – todos os homens são “filósofos” – gerou inúmeros desdobramentos. Destaca-se o enendimento do autor de que a filosofia está contida “[...] na própria linguagem, que é um conjunto de noções e de conceitos determinados e não, simplesmente, de palavras gramaticalmente vazias de conteúdo” (GRAMSCI, 1966, p. 11). Pode-se aduzir, então, que todo portador de linguagem é portador de filosofia, entendida como concepção de mundo, como consciência historicamente produzida. Se todo ser humano é portador de consciência, esta tanto pode aprisioná-lo em razão de seus limites na apreensão concreta do mundo, quanto libertá-lo dos grilhões que essa mesma existência produz. Contudo, como assinala Gramsci (1966), a consciência humana é heteróclita, razão pela qual as concepções essenciais de mundo – derivadas da mútua determinação entre capital e trabalho – podem compô-la, em graus variados, e isto é um problema de sua inserção contraditória no mundo. 

O horizonte de questões, não esgotado, em que transitam os que se dedicam à análise de documentos, de meu ponto de vista, é o que se colocou. Breve, tal digressão indica que a história se constrói por relações sociais concretas e não por divergências discursivas (MCNALLY, 1999, p. 39). Creio ser importante considerar a idéia de que as relações sociais, as relações entre interesses antagônicos, entre perspectivas de classes divergentes – entre hegemonia e contra-hegemonia – resultam de “movimentos nos quais a resistência econômica e o combate ideológico andam de mãos dadas.” (MCNALLY, 1999, p. 45)
. Orlandi assinala que “Trata-se de pensar como os diferentes processos discursivos se relacionam. Como uns vão se constituindo em relação aos outros.” (ORLANDI, 1993, p. 23). 


Como referido, documento é história. Não é possível qualquer investigação que passe ao largo dos projetos históricos que expressa. Ao estudarmos as políticas educacionais contemporâneas precisamos considerar, segundo Neves (ANPED, 2004, p. 1), que 

Os anos de 1990 do século XX e os anos iniciais deste século no Brasil vêm sendo palco de um conjunto de reformas na educação escolar que buscam adaptar a escola aos objetivos econômicos e político-ideológicos do projeto da burguesia mundial para a periferia do capitalismo nesta nova etapa do capitalismo monopolista. 

Ademais, temos um aporte de conhecimento que oferecem bases para o início de estudos sobre a educação nos anos de 1990. Shiroma, Campos e Garcia (2005, p. 430), por exemplo, chamam a atenção para o fato de que 

As reformas educacionais desencadeadas nos Estados Unidos e Inglaterra com a publicação dos relatórios The Paideia Proposal (ADLER, 1982)
 e A Nation at Risk (1983)
 forneceram as bases para a avalanche de reformas verificadas em vários países nas últimas décadas (APPLE, 1995). Nessa empreitada, tiveram marcada influência os organismos multilaterais como Banco Mundial (BM), Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), entre outros, que por meio de seus documentos não apenas prescreviam as orientações a serem adotadas, mas também produziam o discurso “justificador” das reformas que, preparadas em outros contextos, necessitavam erigir consensos locais para sua implementação. Tais agências produziram a reforma e exportaram também a tecnologia de fazer reformas.

Esse é um ponto de partida sem o qual não se chega à objetividade que conforma o documento, fora e apesar de nós. De outro lado, Fairclough (2000, p. 14) assevera que

El lenguaje es parte importante del nuevo orden. En primer lugar, en cuanto el imponer este nuevo orden comporta un proceso reflexivo crucial que pasa por la imposición de nuevas representaciones del mundo, nuevos discursos; en segundo lugar, porque parte importante del nuevo orden lo constituyen nuevas formas  en el uso del lenguaje. Así, el proyecto del nuevo orden — proyecto en tanto es incompleto, y quienes de él se benefician trabajan por extenderlo — es, en parte, un proyecto lingüístico. En consecuencia, la lucha en torno al nuevo orden pasa, en parte, por una lucha desde y acerca del lenguaje. 

“Palavras importam”, dizem Shiroma, Campos e Garcia (2005, p. 428) e explicam: no relatório da Comission on Wealth Creation and Social Cohesion da União Européia presidida por Dahrendorf (1995)
 há um capítulo destinado 

ao tratamento do ‘vocabulário para mudança’. Iniciava dizendo: words matter. Esse relatório propôs que rompêssemos a prisão do vocabulário que ignora importantes elementos do ‘bem-estar’ e, para fazê-lo, sugeriu o uso de alguns termos especialmente importantes, como: riqueza (wealth), desenvolvimento sustentável, inclusão
, flexibilidade, segurança e liberdade, comprometimento, beneficiários (stakeholders), cidadania, domínio público, redes de cooperação e voluntarismo.

Podemos pensar com McNally (1999, p. 43) que discursos não são “aleatórios e arbitrários”. Desse modo,  essa espécie de reflexão funciona como solo fértil para a deflagração das primeiras perguntas por parte do pesquisador: se os documentos trazem discursos que não são aleatórios, nem arbitrários, qual o seu sentido? Thompson (1981, p. 57-58) argumenta que eles ajudam “a conhecer quem somos, porque estamos aqui, que possibilidades humanas se manifestaram, e tudo quanto podemos saber sobre a lógica e as formas de processo social.” Trabalhar com eles supõe, portanto, considerá-los resultado de práticas sociais e expressão da consciência humana possível em um dado momento histórico. Compreendê-los pode significar avançar na direção da apropriação, segundo Gramsci (1966, p. 12), da “consciência daquilo que somos realmente”, consciência concebida como “produto do processo histórico até hoje desenvolvido” do qual é preciso fazer o “inventário”. 

Marx (1978, p. 41) nos Manuscritos econômico-filosóficos apresenta uma passagem preciosa para entendimento da questão:

E como tudo que é natural deve nascer, assim também o homem possui seu ato de nascimento: a história, que, no entanto, é para ele uma história consciente, e que, portanto, como ato de nascimento acompanhado de consciência é ato de nascimento que se supera.

Se compreendemos a empiria como “gestada” na história, como manifestação da consciência humana na história, e se a tomamos como passível de conhecimento pelo sujeito histórico podemos considerar que conhecê-la é conhecer a própria consciência do homem. Pelo seu conhecimento é possível articular outras formas de consciência. Em síntese, expressam vida, conflitos, litígios, interesses, projetos políticos – história. Na efervescência dessas determinações se encontram pesquisador, documento e teoria. 

A posição do pesquisador



Se o documento existe fora do pesquisador, para que possa extrair dele dados da realidade é preciso que assuma uma posição ativa na produção de conhecimento: localiza, seleciona, lê, relê, sistematiza, analisa as evidências que apresenta
. Esses passos resultam de intencionalidades que, para além da pesquisa, se vinculam aos determinantes mais profundos e fecundos da investigação, qual seja discutir, elucidar, desconstruir compreensões do mundo; discutir, elucidar, construir compreensões do mundo: produzir documentos, produzir conhecimentos é produzir consciências. 



A perspectiva teórica do sujeito pode diferenciar-se daquela da fonte que estuda
, posto que ambas são datadas e posicionadas socialmente e sofrem objetivações específicas pelo que deve-se evitar confundir a sua existência com a do documento em exame. A objetividade do pesquisador – “produto do processo histórico até hoje desenvolvido” (GRAMSCI, 1966, p. 12) – não pode ser perdida de vista, pois é necessária para o trânsito que fará de uma fonte a outra, sem perder a capacidade de análise e distanciamento. Thompson (1981) chama a atenção para a necessária “vigilância metodológica” do sujeito sobre si e sua relação com o tema e fontes de pesquisa. Documentos oferecem pistas, sinais, vestígios e compreender os significados históricos dos materiais encontrados é sua tarefa
. Importará compreender sua posição em relação à sua história, à história de seu tema e à história da produção de sua empiria. 



Temos aqui um outro problema: o das temporalidades inscritas no trabalho do pesquisador. A primeira está no tempo de produção das fontes primárias, das marcas originais de sua determinação histórica. A segunda está impressa nas fontes secundárias cujas interpretações são produzidas em seu tempo sobre o tempo das fontes primárias que analisa. A terceira é a do pesquisador que, vivendo num dado momento, relaciona-se com o tempo das fontes e o tempo das análises que sobre elas se produziram. Envolvido nessa tríplice temporalidade, o conhecimento produzido pelo pesquisador em seu tempo será mediado pela análise da produção “do” período e “sobre” o período. Fontes e pesquisador sofrem objetivações que lhes são específicas, e precisam estar claras para o sujeito
. 



Do pressuposto de que o sujeito é produtor de conhecimento conclui-se que o corpus documental é por ele definido, analisado, compreendido. A racionalidade presente na documentação não é dada a priori; ao contrário, tal racionalidade é construída como conhecimento que ordena os elementos oferecidos pelas evidências empíricas. Thompson (1978, p. 48) cita Sartre: “a história não é ordem. É desordem: uma desordem racional. No momento mesmo em que mantém a ordem, isto é, a estrutura, a história já está a caminho de desfazê-la.”
 Deste lugar privilegiado o pesquisador deriva sua abordagem e da empiria retira elementos para sua intelecção e ação. Problematiza suas inferências e pergunta-se se suas inquirições fazem sentido. Tal procedimento não deve ser aleatório, conquanto seja sempre incompleto. Trata-se do papel posto para os intelectuais: encontrar o sentido dos documentos e com eles construir conhecimentos que permitam não apenas o entendimento da fonte, mas dos projetos históricos ali presentes e das perspectivas que – não raro obliteradas no texto – estão em litígio e em disputa pelo conceito, pelo que define o mundo, pelo que constitui a história. Podemos afirmar que trabalhar com documentos significa aceder à história, à consciência do homem e às suas possibilidades de transformação.

A posição dos documentos

Se a posição do sujeito é fundamental no processo de pesquisa – tanto na coleta e seleção, quanto na análise do material coligido –, a da fonte também o é
. Exterior ao sujeito, porta a objetividade que sua condição de evidência histórica lhe atribui. É produzida no tempo e suas possibilidades interpretativas são alteradas no tempo. Desse modo, constitui-se como evidência histórica e social única “num conjunto de evidências e só nesse conjunto encontra sentido” (THOMPSON, 1981, p. 59).

Se o sujeito pode interrogar-se a si enquanto tal e na relação com a empiria é nessa condição que interroga, inquire e desconstrói o documento. Kosik (2002, p. 18) assinala que “O conhecimento se realiza como separação de fenômeno e essência, do que é secundário e do que é essencial, já que só através dessa separação se pode mostrar a sua coerência interna, e com isso, o caráter específico da coisa.” Depreende-se do excerto que interrogar significa apreender no documento aquilo que o determina estruturalmente e aquilo que o compõe como efeito de realidade, mas que não ultrapassa a condição de aparência produzida para elidir a determinação referida. O autor indica que “Neste processo, o secundário não é deixado de lado como irreal ou menos real, mas revela seu caráter fenomênico ou secundário mediante a demonstração de sua verdade na essência da coisa.” (KOSIK, 2002, p. 18)

Pelo exposto, concluímos que todos os documentos são importantes, em graus diferençados, e expressam determinações históricas que estão no cerne do corpus documental. Entretanto, isto não está dado na fonte em si; é necessária uma reflexão de largo espectro – uma decomposição da fonte, uma separação entre essência e aparência – para que a sua vida seja trazida à tona. Para se pensar com maior precisão no corpus documental é preciso definir local e período da pesquisa, o que se consegue com os aportes teóricos preliminares e com algum domínio da “história” do tema. Ainda que a localização espacial e temporal seja provisória, ela permitirá a localização e seleção de fontes, seleção que depende de inúmeras variáveis, entre elas a de sua acessibilidade ou mesmo de sua existência, dado que as fontes estão dispersas e nem sempre disponíveis imediatamente
. 

Ressalte-se que um corpus documental consistente não é composto de imediato – só ficará completo depois de um bom tempo de recolha e trato do material –, mas sem uma base empírica não é possível o desenvolvimento do trabalho. No caso de estudos na área de política educacional, é mister compreender por que se escolhe uma fonte e não outra e se esta se presta para o tipo de investigação que se pretende. Segundo Thompson (1981, p. 50), é necessário que os materiais sejam adequados ao intento da pesquisa e que as perguntas de pesquisa sejam adequadas ao material: “a evidência histórica tem determinadas propriedades. Embora lhe possam ser formuladas quaisquer perguntas, apenas algumas serão adequadas.”

Pressupondo-se que os documentos – incompletos e imperfeitos – estejam em mãos do pesquisador – nos limites que a história impõe para sua localização e acesso – tem início sua “inquirição” para entender-se quando, como, por quem e por que foram produzidos. As fontes primárias trazem as marcas da sua produção original, de seu tempo de produção, de sua história. É necessário, então, captar as múltiplas determinações da fonte e da realidade que a produz; significa dizer captar os projetos litigantes e os interesses que os constituem, que tampouco serão percebidos em todos os seus elementos. A totalidade – como categoria de pensamento – determinante da fonte não pode ser apreendida em sua totalidade.

Documentos derivam de determinações históricas que devem ser apreendidas no movimento da pesquisa, posto que não estão imediatamente dadas na documentação. Lançamos mão aqui da diferenciação entre aparência e essência na formulação de Kosik (2002, p. 17): 

Como a essência – ao contrário dos fenômenos – não se manifesta diretamente, e desde que o fundamento oculto das coisas deve ser descoberto mediante uma atividade peculiar, tem de existir a ciência e a filosofia. Se a aparência fenomênica e a essência das coisas coincidissem diretamente, a ciência e a filosofia seriam inúteis.

Sem o manejo das perguntas, das indagações, não se pode captar a essência das fontes, a diversidade de projetos nelas inscrita. É desejável que haja um cotejamento entre fontes, entre tipos diferentes e entre análises diversas para se verificar distorções, apropriações indébitas e interpretações. A riqueza de uma pesquisa é dada não apenas pela quantidade de fontes, mas pela amplitude do diálogo que o sujeito é capaz de produzir entre diferentes fontes e delas com a história, com a realidade. Tal observação conduz ao debate acerca do que se denominam fontes secundárias. Muitos trabalhos de pesquisa não se baseiam em fontes primárias ou originais, contando com sua pequena presença para a sustentação das hipóteses de trabalho. As conseqüências para a pesquisa podem ser graves, pois pode conduzir a afirmações sem as necessárias evidências empíricas. De outro lado, pode gerar ausência de hipóteses consistentes ou fluidez teórica nas hipóteses explicativas, chegando-se ao ponto de gerar acusações históricas sem respaldo empírico. Desse modo, o pesquisador atento preocupar-se-á com a produção de um corpus documental rico e cuidará para que suas fontes secundárias colaborem para viabilizar a produção de conhecimento e não substituam seu trabalho de intelecção. 

O conhecimento produzido deve ser colocado em seu justo lugar – forma de entender a mesma problemática – para que sub-repticiamente não determinem a priori a produção do saber. Não perder de vista tais limites colaborar para a compreensão concreta da realidade sob investigação. Todo cuidado é pouco quando se trata de não tomar as análises da realidade X pela realidade X, isto é, de confundir o que se escreveu sobre o tema com a expressão mesma do tema. 

Documentos são produtos de informações selecionadas, de avaliações, de análises, de tendências, de recomendações, de proposições. Expressam e resultam de uma combinação de intencionalidades, valores e discursos; são constituídos pelo e constituintes do momento histórico. Assim, ao se tratar de política é preciso ter clareza de que eles não expõem as “verdadeiras” intenções de seus autores e nem a “realidade”. Como fontes de concepções, permitem a captação da racionalidade da política, desde que adequadamente interrogados. A interrogação metódica desse tipo de evidência procura apreender suas incoerências, seus paradoxos, seus argumentos cínicos ou pouco razoáveis. Trata-se de desconstruí-los para captar aspectos da política educacional da qual são, simultaneamente, expressão e proposição. 

Captar as pistas que oferecem para a compreensão da racionalidade da política, das raízes do movimento histórico, das idéias mestras das diretrizes educacionais em um dado tempo
 supõe investigar suas origens, tendências que sugere, rede de influências que o produziu, metamorfoses e ressignificações que opera na apropriação de projetos de poder. 

A demanda de análise dos conceitos reiterados nos documentos dos principais órgãos estatais e organismos multilaterais, como Banco Mundial e UNESCO, de onde provêm orientações para a reforma educativa na virada do século, na América Latina e Caribe, sugere a identificação dos conceitos-chave em torno dos quais se estruturam, a identificação dos vocábulos ou expressões que os compõem. Ou seja, há uma teia conceitual nas fontes e ao selecioná-las é necessário explicitar os critérios pelos quais foram estas as escolhidas em detrimento de outras. Em razão da sua aparência é que se pode dizer, de modo genérico e irônico, que elas “mentem”. Há nelas mais do que o dito textualmente. O que a fonte silencia pode ser mais importante do que o que proclama, razão pela qual nosso esforço deve ser o de apreender o que está dito e o que não está. Ler nas entrelinhas parece recomendação supérflua, entretanto deve-se perguntar-lhe o que oculta e por que oculta: fazer sangrar a fonte.

Convencidos de que toda fonte traz uma compreensão de mundo e gera uma leitura e que toda leitura tem comprometimento, perguntamos: onde reside a objetividade da fonte e de sua interpretação? O conhecimento acumulado é passível de crítica, de revisão ou deve ser ignorado? Esse gênero de questões não podem ser feitas quando se ignora o conhecimento acumulado e a problemática que, de fato, se está investigando. O risco a enfrentar, neste caso, é o de extrair conclusões assentadas na ignorância sobre o tema, afirmações desprovidas de uma base empírica. Como assinalado, a produção existente é importante, mas deve-se evitar a confusão entre “análises da realidade” com a realidade propriamente dita, pondo-se em causa a objetividade da realidade e a do documento
.

A posição da teoria

Certamente é impossível refletir sobre a posição do sujeito e a do objeto sem referências à mediação teórica. O modo como se concebe a ambos é resultado de uma perspectiva que possibilita compreender as relações causais da realidade, posto que trabalha com referências conceituais cujo objetivo primeiro é ultrapassar as suas formas fenomênicas. Contudo, tais conceitos não podem ser tomados de modo rígido ou estático. Partilhamos da perspectiva de Thompson (1981, p. 56-57): a teoria é uma expectativa de “explicação” da realidade, de sua apreensão e compreensão e suas categorias de pensamento são históricas (THOMPSON, 1981, p. 56). Por seu intermédio é possível conhecer a realidade existente fora do sujeito e ele próprio – tendo sempre em vista a totalidade, sabendo-se que a totalidade tal e qual não pode ser apanhada na totalidade. Para que o documento exista para o sujeito, é preciso que ele o pense, entre em relação de reflexão, de diálogo, com a fonte. Esse procedimento será necessariamente mediado por sua forma particular de pensar, por sua teoria, mesmo rude. Trata-se então de admitir, com Gramsci, que todos os homens são filósofos, isto é, capazes de pensar, de teorizar
. Entretanto, teorizar no campo da pesquisa não pode consistir em lidar com os elementos do senso comum. É preciso um aporte teórico que favoreça análises objetivas do real objetivo
.

Considerando, com Thompson, que a teoria é uma sucessão de hipóteses que se desconfirmam ou se confirmam, num movimento continuamente aberto, não pode ser tomada como premonitória. Não existe “uma verdade” como lugar abstrato e universal. As categorias de pensamento são mobilizadas para a compreensão do tema de estudo e não para seu encarceramento empirista ou idealista. Desse modo, se não existe um “quadro” teórico, imutável, possível de ser “usado” em qualquer situação, não existe uma empiria que nele se encaixe apesar dele. A teoria deve estar aberta para favorecer o pensar e repensar a empiria, as fontes, os documentos, e para repor-se a si própria como instrumento de intelecção
. 

Os conceitos mobilizados para a análise não podem ter uma função auto-explicativa, nem podem ser empregados aleatoriamente. É necessário alimentar dúvidas. E estas devem estar presentes em profusão no início da investigação. Nesse momento existem conceitos, contudo devem funcionar como expectativa de compreensão do real, não como explicação antecipada à própria investigação. “Totalidade”, “contradição”, “mediação”, “causação”, “classes sociais”, “exploração”, “hegemonia”, entre outros, são importantes e precisam ocupar o lugar da inquirição para serem concretizados. Tais observações devem-se ao fato de que, não raro, as referências teóricas dificultam lidar com a objetividade seja de suas fontes, seja de sua posição de pesquisador, seja da teoria que maneja
. 

Os aportes teóricos concretizam a possibilidade de diálogo sob uma forma peculiar: diálogo com os autores e com a empiria por eles mediado. Este diálogo precisa ser inquiridor, fértil e levantar questões pertinentes, cujos resultados são provisórios e cumulativos, como a verdade que, não podendo ser alcançada in totum, revela-se sempre em partes que podem ser apanhadas no âmbito da totalidade que a constitui. Apreender a totalidade não corresponde a conhecer totalmente uma dada realidade. Os fatos existem em um conjunto, não linear, de fatos ou acontecimentos e só em relação a esse conjunto podem ser compreendidos. E é precisamente a categoria de totalidade, cuja complexidade não se reduz à idéia de localizar os fatos com os quais o tema se relaciona, que permitirá aceder às múltiplas determinações dos fatos, das fontes, determinações que não podem ser conhecidas na totalidade. 

A produção do conhecimento torna as categorias de pensamento concretas; os elementos teóricos viabilizam aproximações à totalidade. A consecução da “verdade” relaciona-se ao problema da aparência do real
. O real não aparece como é, mas precisa das mediações da teoria, da intelecção, da disciplina intelectual, da reflexão para ser conhecido. A superação da aparência e a reflexão sobre o real torna-o inteligível. É necessário construir tal inteligibilidade pelo empenho em ultrapassar a aparência em favor da conquista da essência. 

Um problema a ser considerado é o da consciência do sujeito acerca do que faz. Todo esforço preliminar de pesquisa supõe uma perspectiva teórica, mesmo que não seja consciente. Tais mediações serão mobilizadas pelo pesquisador ao iniciar seu trabalho. Ignorando que as fontes possuem objetividade e expressam objetividade e que esta não se apresenta imediatamente e que é necessário ultrapassar as aparências para poder captar a essência, ou seja, as múltiplas determinações que dão sentido às fontes e, por essa via, superar perspectivas dualizadoras, não chegará ao conhecimento concreto. Poderá elaborar uma descrição, talvez, mas não poderá organizar as próprias dúvidas e alcançar patamares mais elevados de reflexão
 num movimento fecundo de elaboração sucessiva de hipóteses explicativas. Para Thompson (1981, p. 50), “[...] são falsas todas as teorias que não estejam em conformidade com as determinações das evidências.” Do que se conclui que “Toda noção ou conceito surge de engajamentos empíricos [...]”. (THOMPSON, 1981, p. 53-54) A questão da teoria ganha aqui um sentido profundo: não apenas articula modos de ver o mundo, mas os articula lastreada na objetividade do real. Em nosso caso, ela concretiza-se nos documentos, cuja lida é difícil, dado que concentram vários aspectos da realidade. Em si, é um dado de realidade; as perspectivas que apresenta são outro dado de realidade; as relações que estabelece com a realidade – ocultando-a ou permitindo que seja entendida – é outro dado de realidade; o modo como é percebido pelo pesquisador também o é. Desse ponto de vista, o método é absolutamente fundamental, pois implica uma determinada forma de tratar, analisar, contrapor, desconstruir ou construir uma interpretação dos documentos e, por essa via, dar acesso às várias “realidades” que incorpora. É essencial considerar a maior ou menor capacidade da teorização de dar conta de suas múltiplas determinações. 

A formulação acima liga-se à idéia de que a teoria tem conseqüências – de Thompson – que, a essa altura, parece óbvia
. Se a empiria só pode ser apanhada pelo esforço conceitual, pelo esforço do pensamento, da reflexão exercida sobre a realidade – o documento e suas realidades objetivas – poder-se-ia perguntar: a que serve tal esforço? Moraes oferece uma hipótese de resposta: serve para que pensemos que a teoria – nos termos em que aqui se discutiu – aponta para um futuro aberto (MORAES, 2007, p. 8)
. 

O trabalho em desenvolvimento pertence a um dado momento da história da produção de um conhecimento específico. O que ele continua? O que ele propõe? O que põe em debate? Em que vai contribuir? Essas são questões que pertencem ao horizonte das possibilidades da teoria. Se acreditamos que é aberta, que deriva de uma sucessão de hipóteses explicativas, que os conceitos não são estáticos, que esse movimento se opera sobre o real para permitir que ele seja apropriado pelo pensamento e como tal conceitualizado e tornado conhecimento, podemos concluir que ela só pode ocorrer como processo histórico que permite a apreensão do mundo e a consciência das inúmeras possibilidades que nele estão inscritas e que essa mesma teoria tem as condições para indicar saídas, soluções para as dramáticas condições da existência humana. 

Ao fim e ao cabo é disso que se trata: do homem e sua existência. Do modo pelo qual deixa rastros dessa existência e de como nos permite conhecê-la – pouco ou muito – pela busca incessante desses rastros, dessas pistas que – encontradas e entendidas – transformam-se em indicações para novas formas de existência humana. Se os documentos não são inocentes, se a teoria é aberta e necessariamente deve dialogar com a empiria, não é possível ao sujeito esquivar-se dessa relação. Uma vez iniciada a investigação, estará inexoravelmente ligado às condições históricas que o produziram, às fontes e à teoria.



Pesquisador e semeador se assemelham: devem conhecer o campo e sua fecundidade; devem conhecer os instrumentos que lhes permitirão retirar do campo suas possibilidades de fecundação; devem conhecer as sementes que semearão e quando; devem pensar sobre o que será possível colher nessas condições; devem colher os frutos da terra quando for o momento propício; devem saber que o que colheram é uma das possibilidades inscritas objetivamente naquela terra e que só suas intervenções intencionais permitiram tal colheita. E disso não abrirá mão, como não abrirá mão de ter consciência em relação aos limites históricos impostos a si e à própria pesquisa. 
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�	 Referimo-nos a documentos de política educacional: leis, documentos oficiais e oficiosos, dados estatísticos, documentos escolares, correspondências, livros de registros, regulamentos, relatórios, livros, textos e correlatos. Contudo, documento pode ser qualquer tipo de registro histórico – fotos, diários, arte, música, entrevistas, depoimentos, filmes, jornais, revistas, sites, e outros – e compõe a base empírica da pesquisa, neste caso aquele destinado à difusão de diretrizes políticas para a educação e será analisado como fonte primária. Ressalte-se que não há “superioridade” de um documento sobre outro. Todos os documentos são importantes quando definidos no âmbito de um projeto de produção de conhecimento cuja finalidade seja a de compreender objetivamente o mundo e sobre ele agir conscientemente. 


�	 Referimo-nos a documentos produzidos por técnicos do aparelho de Estado, de organizações multilaterais, intelectuais acadêmicos, assim como por outros intelectuais orgânicos, não necessariamente vinculados formalmente a essas organizações.


�	 McNally (1999, p. 33) cita como extremo dessa perspectiva uma passagem do romance Nice Work, de David Lodge, em que se afirma: “somos aquilo que nos fala”.


�	 O autor refere Marx e Engels em A ideologia alemã: “a língua é tão antiga quanto a consciência, é a consciência prática, real, que existe também para outros homens.” (McNally, 1999, p. 35)


�	 O sentido atribuído à hegemonia é o de “concepção de mundo”. Não se trata, neste momento, de seu sentido de dominação, de exercício do poder, segundo perspectiva gramsciana.  


�	 Cf. ADLER, M. The paideia proposal. New York: Macmillan, 1982.


�	 Cf. A nation at risk. Report to the Nation and the Secretary of Education of the United States Department of Education by the National Commissions on Excellence in Education. Washington, Abril, 1983.


�	 Cf. DAHRENDORF, R. et al. Report on wealth creation and social cohesion in a free society. London: The Comission on wealth creation and social cohesion, 1995.


�	 A temática da inclusão oferece um interessante exemplo de ressignificação conceitual. Michels (2009, p. 1-2) assinala que o Programa de Educação Inclusiva: direito à diversidade (BRASIL, 2005) alardeia que seriam resolvidos os problemas sociais e educacionais pela formação docente, em serviço e a distância, formação que trataria “da educação dos deficientes de maneira generalizada”. Neste programa a educação inclusiva restringia-se a uma área específica. Em 2007, o MEC afirmava investir na Educação Básica via qualidade do ensino. Seu projeto era tomá-la como “parâmetro de suas diretrizes, metas e ações e conferindo a essa qualidade uma dimensão sócio-histórico-política e, portanto, inclusiva” (BRASIL, 2007, p. 18). Percebe-se o início de uma metamorfose, de uma ressignificação no conceito inclusão. Em 2008, o MEC apresentou à UNESCO o Informe El desarrollo de la educación. Educación inclusiva: el camino hacia el futuro. Nele se lê: La suposición fundamental del PDE es el ‘compromisso Todos por la Educación’, motivación que impulso amplia movilización social a favor del acceso y permanência de los niños, jóvenes y adultos em la escuela. El PDE es compuesto de 40 programas o acciones, la mayor parte de las cuales tienem relación directa com la lucha contra la pobreza, la exclusión social y la marginación cultural. (BRASIL, 2008, p. 46). Operou-se um deslocamento conceitual para atribuir à educação inclusiva tarefas que extrapolam os limites anteriores. A passagem a seguir é exemplar: La educación inclusiva constituye um paradigma fundamentado en la concepción de derechos humanos, que conjuga igualdadd y diferencia como valores indisociables y supera el modelo de igualdad formal, pasando a incidir para eliminar las circunstancias históricas de la producción de la exclusión dentro y fuera de la escuela. [...] A partir de estas suposiciones, se modifican los conceptos, las legislaciones, las prácticas educacionales y de gestión, para promover la reestruturacción de los sistemas de enseñanza y acoger todos los alumnos, independientemente de la condición social, cultural, lingüística, étnico-racial, de orientación sexual, de gênero, de característica física, intelectual o emocional y otras (BRASIL, 2008, p. 53). 








	  


�	 Considerando-se que o pesquisador tenha clareza, pelo menos, da temática do trabalho, local e período a serem abordados – todos passíveis de alteração se o estudo o exigir –, é importante a seleção inicial dos documentos que farão parte do corpus documental final. A escolha preliminar, ainda caótica, deve respeitar a pertinência aos objetivos inicialmente propostos, evitando-se tanto o alargamento exagerado da busca, quanto o seu estreitamento. Os documentos podem ser conseguidos em suportes materiais diferentes, como bancos de dados, sites, artigos, livros, entre outros. Nesse momento, todos os materiais encontrados podem ser importantes e não devem ser descartados a priori. 


�	 Entre as tarefas do pesquisador está a de envidar todos os esforços para encontrar fontes significativas. Não se desiste de uma trajetória de pesquisa sem que seja necessário. De outro lado, o pesquisador não pode dar conta de todas as fontes existentes. Escolhas são necessárias e devem obedecer a critérios derivados da intencionalidade da investigação. Sendo impossível ter acesso a todos os documentos que se relacionam ao tema, é fundamental que se possa encontrar e conhecer os que o determinam historicamente e sem os quais a pesquisa não avança em direção ao conhecimento.


�	 A inquirição é um dos momentos fundamentais de teorização no processo de investigação. 


�	 Para maior clareza citamos um exemplo. No caso da década de 1930, o pesquisador lida com o material produzido nessa década; com a produção sobre a década, que pode ser escolhida, posto que tal década foi discutida em anos subseqüentes; e com a sua própria temporalidade. O cuidado a ser tomado refere-se à possibilidade de o pesquisador tomar a interpretação sobre a década de1930 como expressão objetiva das questões daquele período, perdendo de vista os elementos que sua empiria apresenta e que poderiam permitir constestar a leitura em questão. Este é um dos aspectos. Há outros que são complexos, particularmente quando se trata de pesquisa que contempla o tempo do próprio pesquisador. Pode-se confundir conhecimento objetivo com defesa dos interesses que originaram este ou aquele documento. De outro lado, pode ocorrer que a fonte seduza o pesquisador, levando-o a perder de vista os interesses que a produziram. É o caso do Relatório Delors (1999) que teve seu espírito “humanista” de civilização do capitalismo legitimado na área educacional. Cabe aqui uma passagem de Marx (1980, p. 5-6): “Nós, de nossa parte, nos embuçamos com nosso capuz mágico, tapando nossos olhos e nossos ouvidos, para poder negar as monstruosidades existentes.” 


�	 Referência a “Sartre aujourd’hui”, l’Arc, traduzido para o inglês em Telos, 1971. 


�	 Trata-se, então, de encontrá-las, sem endeusá-las ou descartá-las aleatoriamente.


�	 No caso do Brasil este é um problema bastante grave. Inúmeros fundos documentais foram destruídos; outros foram retirados de seus lugares de guarda e apropriados privativamente; outros são mantidos em condições degradantes e sofrem risco de perda; outros são jogados fora por desconhecimento de sua importância na preservação da memória nacional; milhares foram vendidos como papel velho; outros existem, mas estão perdidos ou inacessíveis à consulta pública. Fazer pesquisa no país em condições tão adversas requer do pesquisador um profundo compromisso com a consecução da verdade histórica. Temos aqui que se se deve encontrar onde os documentos dormem, ou hibernam, deve-se também saber que nunca todos serão encontrados, mesmo porque não é possível saber-se quais serão “todos”.


�	 Segundo Shiroma, Campos e Garcia (2005, p. 428) “no início dos anos de 1990, predominaram os argumentos em prol da qualidade, competitividade, produtividade, eficiência, e eficácia; ao final da década percebe-se uma guinada do viés explicitamente economicista para uma face mais humanitária na política educacional, sugerida pela crescente ênfase nos conceitos de justiça, eqüidade, coesão social, inclusão, empowerment, oportunidade e segurança.” 


�	 É preciso “enxergar a complexidade do real, [...] a multiplicidade de suas partes, suas contradições fundamentais, seus nexos mais profundos e os caminhos para a recomposição do mundo a um nível superior e mais avançado de compreensão e unidade.” (SEMERARO, 2001, p. 97)


�	 Semeraro (2001, p. 101) assinala que, para Gramsci, “na consciência dos oprimidos há um amálgama contraditório de valores, em parte absorvido da visão de seus governantes e, em parte, derivados do próprio saber popular e das próprias experiências sociopolíticas.”


�	 Thompson (1981, p. 55) afirma: “A pátria da teoria marxista continua onde sempre esteve, no objeto humano real, em todas as suas manifestações (passadas e presentes); [...].” Dessa formulação resulta que devemos evitar os lamentos pelo que a realidade não é, isto é, cobrar da realidade algo que nela não está inscrito, embora fosse desejado pelo sujeito.


�	 Não se trata de pretender que o real se encaixe na teoria; menos ainda de que a empiria em si apresente a “verdade”. O que está em causa é a relação teoria-empiria e as condições dessa relação, pela intervenção do sujeito, produzir as condições de apreensão da realidade e de sua transformação. O método é, “ao mesmo tempo, [...] lógica e método argumentativo, [...] princípio do conhecimento e instrumento de ação, [...] modalidade constitutiva do próprio real.” (SEMERARO, 2001, p. 102)


�	 Segundo Duarte (2005, p. 98), “Não se pode reduzir uma teoria a um glossário dos conceitos com os quais ela trabalha, pois o próprio significado dos conceitos depende das relações existentes entre eles no escopo da teoria. Mas eu me arriscaria a afirmar que alguns conceitos são necessários para a constituição de uma teoria crítica em educação, tais como: dialética, totalidade, contradição, mediação, historicidade, universalidade, sociabilidade, conhecimento, materialismo, idealismo, empírico-abstrato-concreto, trabalho, atividade consciente, objetivação, apropriação, humanização, alienação, fetichismo, divisão social do trabalho, propriedade privada, mercadoria, relações de produção, forças produtivas, capital, ideologia, hegemonia, luta de classes, consciência, individualidade (ou personalidade) em-si e individualidade (ou personalidade) para-si, gênero humano, esferas de objetivação do gênero humano, cotidiano e não cotidiano, trabalho educativo, pedagogias críticas (e não críticas), especificidade da educação escolar, entre outros. Essa listagem é apenas exemplificativa, não esgotando o rol dos conceitos necessários a uma teoria crítica em educação e não significando que toda a pesquisa crítica em educação deva trabalhar explicitamente com todos esses conceitos. Mas se a explicitação de todos eles não é indispensável a uma pesquisa crítica em educação, por outro lado, a recusa de alguns desses conceitos pode ser sintoma de uma adesão espontânea ou consciente à ideologia dominante.” 


�	 Para Thompson (1981, p. 49) o conhecimento é sempre: “a) provisório e incompleto (mas não, por isso, inverídico), b) seletivo (mas não, por isso, inverídico), c) limitado e definido pelas perguntas feitas às evidências (e os conceitos que informam essas perguntas), e, portanto, só ‘verdadeiro’ dentro do campo assim definido.”


�	 Na inquirição às fontes, muitas interrogações não obterão respostas, novas nascerão; não se concebe uma análise teórica de documentos que abra mão de conceitos como “contradição”, “totalidade”, “historicidade”, “classe”, “hegemonia” ou que abra mão de idéias como “aluno”, “escola”, “aula”, “ensino”, “professor”.


�	 Moraes (2007, p. 1-2) indica que a frase de Thompson em 1996 foi recuperada por Christopher Norris. O filósofo “detalhou as conseqüências negativas e positivas da teoria. Por um lado, a teoria pode acentuar o ceticismo generalizado sobre o conhecimento, a verdade e a justiça, tornando-os sem sentido e, em decorrência, trazer uma boa dose de irracionalismo, cinismo e niilismo [...]. Mas, em seu lado positivo, a teoria pode nos oferecer as bases – racionais e críticas – para rejeitar muito do que a nova direita nos apresenta como sabedoria política realista. Ela pode nos ajudar a compreender que o “pensamento único” representa interesses sócio-econômicos e políticos precisos, disfarçados sob um espúrio apelo aos valores do individualismo predatório, conservador e consumista, e a criticar o mercado, demonstrando seu caráter incompatível com uma sociabilidade genuinamente humana. Do ponto de vista da Educação, ela pode contribuir para desnudar a lógica do discurso que, ao mesmo tempo em que afirma a sua centralidade, elabora a pragmática construção de um novo vocabulário que ressignifica conceitos, categorias e termos, de modo a torná-los condizentes com os paradigmas do realismo empírico que referenciam as pesquisas, reformas, planos e propostas para a educação brasileira e latino-americana, para mencionar as que nos tocam de imediato. 


�	 “Interessa-nos, aqui, denunciar e desacreditar este conjunto de interpretações que, por sua incapacidade constitutiva de compreender os profundos desajustes sociais e educacionais como resultado das próprias relações sociais, acaba por atribuir a sua existência seja à natureza, ao Estado, à perversão da vontade privada, à incompetência do professor, às precárias condições da escola etc. Aliás, é este o contexto da crítica ao perfil tradicional do professor “esclarecido” – o que possui uma visão global do saber, conhece seus fundamentos, possui critérios epistemológicos, exerce sua racionalidade crítica e, sobretudo, está investido do direito de ensinar – e à escola, como efetivação prática dessa racionalidade.” (MORAES, 2007, p. 7).





